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Prefácio 


Prezado Leitor


 


Raul Astolfo Marques (1876 – 1918) foi um grande contista, folhetinista, ensaísta, jornalista e tradutor maranhense. O escritor foi testemunha de um importante momento histórico no Brasil que foi a abolição da escravatura; seu texto é impregnado da matéria viva de uma República jovem e da derrocada de sonhos no período Pós-Abolição. 


Fruto da geração de ex-escravos nascida sobre a égide da Lei do Ventre Livre (1871) e as transformações que levaram ao fim do trabalho servil e a capitulação da monarquia, Astolfo Marques conquistou grande expressão pública no Maranhão da República Velha e se encontra entre os fundadores da Academia Maranhense de Letras. 


Contos do Pós-Abolição reúne 10 contos que retratam com muita clareza as reverberações do fim da escravatura em uma região especialmente vitimada pela pobreza e brutalidade, como foi o Maranhão. Em seu retrato pulsante da vida anônima, Astolfo Marques já denunciava um Brasil que flerta, em discurso e ação, com uma república urbana e importada, mas que abriga em sua cartografia humana as marcas e as consequências de um passado que, mesmo nos dias de hoje, ainda se faz presente.


 


Uma excelente leitura
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APRESENTAÇÃO



Sobre o autor
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Raul Astolfo Marques nasceu em São Luís do Maranhão, no dia 11 de Abril de 1876 e faleceu na mesma cidade, aos 20 de maio de 1918. Contista, folhetinista, ensaísta, jornalista e tradutor, iniciou sua vida profissional como contínuo da Biblioteca Pública do Maranhão. Autodidata, fundou, juntamente com Antônio Lobo, a Oficina dos Novos, cujo patrono e inspirador fora Gonçalves Dias e que acabaria por fornecer, em seguida, muitos membros à Academia Maranhense de Letras. 


Entre eles, figurou Astolfo Marques, instituindo a cadeira de nº 10 e ocupando o cargo de secretário geral. Esteve à frente da Secretaria da Instrução Pública e do Liceu Maranhense, além de ter trabalhado como redator do Diário Oficial e Diretor da Imprensa Oficial. Colaborou, ainda, através de contos e artigos, com outros periódicos, tais como Pacotilha, A Imprensa, O Jornal, A Avenida, Os novos (boletim oficial da Academia dos Novos), e Diário do Maranhão, além das revistas Ateneida (fundada em conjunto com Domingos Barbosa e Antônio Lobo) e Revista do Norte. 


A produção intelectual conhecida do autor envolve estudos bibliográficos, traduções, contos, crônicas, estudos folclóricos, um romance, afora sua extensa colaboração para os principais jornais e revistas de São Luís como O Diário do Maranhão, A Pacotilha, Diário Oficial, O Jornal, Boletim dos Novos, A Revista do Norte e Revista da Associação Comercial. 


Fruto da geração de ex-escravos nascida sobre a égide da Lei do Ventre Livre (1871) e as transformações que levaram ao fim do trabalho servil e a capitulação da monarquia, o escritor conquistou grande expressão pública no Maranhão da República Velha e se encontra entre os fundadores da Academia Maranhense de Letras. 



Sobre a obra


Contos do Pós-Abolição reúne 10 contos que retratam com muita clareza as reverberações do fim da escravatura em uma região especialmente vitimada pela pobreza brutalidade, como foi o Maranhão. Publicada majoritariamente na imprensa nacional, a ficção de Astolfo chegou a ser entendida pela crítica de seus dias como um mero espelho irrefletido dos tempos. Nada mais enganoso.


Astolfo Marques fez literatura a partir da matéria viva de uma República jovem e da derrocada dos sonhos Pós-Abolição ao escrever na virada do século 19, na periferia do Brasil, uma literatura sobre um povo que ansiava pela liberdade e encontrava ainda um Brasil desigual e hierárquico. Como um homem negro e livre de um tempo em que libertos e escravizados conviviam em todo o país, Astolfo escreveu histórias capazes de flagrar aquele momento com todas as suas contradições e complexidades.


Em seu retrato pulsante da vida anônima, Astolfo Marques denuncia um Brasil que flerta, em discurso e ação, com uma república urbana e importada, mas que abriga em sua cartografia humana as marcas e as consequências de um passado que, mesmo nos dias de hoje, ainda se faz presente.



Publicações de Astolfo Marques


A vida Maranhense. São Luís: Tipografia Frias, 1905. (contos).


De São Luís a Teresina. São Luís: Edição do autor, 1906. (narrativa de viagem).


Natal (quadros). São Luís: Tipografia Teixeira, 1908. São Luís: AML 


EDUEMA, 2008. (contos).


O Dr. Luís Domingues. São Luís: Edição do autor, 1910. (biografia).


A nova aurora. São Luís: Tipografia Teixeira, 1913. (novela).





CONTOS DO PÓS-ABOLIÇÃO



O PRESÉPIO DO NICOLAU


Fazia já vinte e cinco anos que o Nicolau se esmerava em preparar com todo esplendor e requinte o seu presépio.


Todos os anos, era aproximar-se o Natal, e já um novo melhoramento se lhe deparava a introduzir na abobadada gruta, onde, entre montanhas de tabatinga, incrustadas de cascas de mariscos, pseudo pedrarias, e o matagal em que a flora se manifestava com enorme variedade na lapinha, se salientava a minúscula imagem do Deus Menino, duma beleza artística admirável.


Naquele ano, o Nicolau celebrava o jubileu do seu presépio, e o brilhantismo de que ele queria revesti-lo ecoava já retumbante pela cidade. Se nos anos anteriores, imaginava, quase toda a população são-luisense acudia com fervor a visitar o belo presépio, sendo todos unânimes em dar-lhe a primazia pelo esplendor, quanto mais no ano jubilar, em que antecipadamente estava tudo preparado para fulgurar pomposamente!


Semanas antes do Natal, era já de ver a atividade do homem posta em prática, no preparo, com galhardia, do Babilônia, que era como ele denominava o presépio.


O velho Cunha fora chamado para pintar um novo céu. O mestre Antônio, carpina, encarregara-se de, com os seus discípulos, organizar um novo balcão, tecendo-o engenhosamente com ramos de murta e musgo.


Da quinta Itamaraca vieram manguinhas verdes, araçás, jambos vermelhos, cachos de pitomba, araticuns e outras frutas, tudo para fazer parte da floresta do Babilônia. Para substituir a esteira, que anualmente se estendia pelo chão da sala, fora alugado um rico tapete na casa do Areias.


A própria imagem do Deus Menino fora caprichosamente reencarnada.


E uma senhora, comadre do Nicolau, ofertara à imagem um valioso cordão de oiro.


Além dos festejos do costume, nesse ano o presepista contava mais com outros, notadamente as visitas dos pastores do Monteiro e do mestre Avelino, nos dias de Natal e de Ano Bom, e dos reis da Perpétua e da Sempre-Viva, no dia de Reis.


Os padrinhos do Babilônia, que eram pessoas abastadas, dessas que nunca fazem feio, além da joia, uma respeitável soma que deram para a missa em louvor do Deus Menino, autorizaram a casa do Antônio Dedinho a vender ao Nicolau, por conta deles, o que este precisasse para a festa.


O que, porém, consumira mais fortemente o espirito do presepista fora um reservatório, o qual deveria fornecer água ao chafariz, instalado à esquerda da lapinha. Sem desanimar um só instante, depois dum trabalho insano, com o auxilio do seu vizinho Filomeno, que trabalhava em encanamentos, na Companhia das Águas, às sete horas da noite da véspera do Natal o reservatório estava assentado, havendo saído tudo conforme imaginara. Era de forma dupla. Dois barris de décimo, colocados por detrás do presépio, deixando cair ode cima água para o chafariz, e servindo de receptor o que ficava no solo. Enchendo-se, à noitinha, o de cima, o chafariz poderia funcionar durante a noite. Era o ciou do Babilônia, nesse ano; e logo que rompesse a cortina, no momento da "abertura do presépio", o chafariz estaria a jorrar água, apresentando um aspecto feérico pelas lanternas de vidros de cores que o circundavam.


Por isso, com todo esse estrondoso preparativo, e pela tradição que acompanhava o Babilônia, na véspera de Natal, ao troar da meia-noite, a casa do Nicolau estava apinhada de gente, que ia assistir à festa da abertura do seu presépio. Do interior da Ilha, por onde o Nicolau tinha extraordinária ramificação compadresca, acorrera um pessoal avultado, que matutamente ia cedendo os melhores lugares às pessoas da cidade.


O Raimundo Agostinho prometera levar, depois da Missa do Galo, uma orquestra, para dar aspecto mais solene à cerimônia. E era só por quem se esperava para dar começo à festa.


Passava já de meia-noite, quando os foguetes estridularam.


A orquestra chegara e aprestava-se para a execução.


O Saiu perfilava-se já diante do presépio para cantar a ladainha.


As moças que estavam mais à frente ajoelhavam-se, quando o Nicolau, todo Sonho e místico, pedindo meigamente licença, foi irrompendo através da multidão, colocar-se no seu posto de honra, ao lado dos padrinhos, mãos aos cordéis da cortina, pronto ao primeiro sinal, que seria a execução do hino. A mulher do presepista, por outro lado, depois de passar ao marido o fogareiro de incenso, procurava naquela Sé dentro da Misericórdia' dar acomodação confortável a todos, de modo que ninguém deixasse de observar a cerimônia.


— Pronto? pergunta o Raimundo Agostinho.


— Quando quiser! respondeu, ufano, o Nicolau.


E, assim que o hino foi executado, a cortina foi-se rompendo mansamente. O Babilônia foi aparecendo, ao mesmo tempo que parte do seu teto foi derruindo, e a água inundando o santo, a tapinha, os pés dos assistentes, toda a sala atapetada, enfim.


O barril que servia de reservatório na parte superior, largara o fundo e a água alagava a sala, provocando a debandada.


O Nicolau, perplexo e nervoso, em vão procurava evitar a retirada dos convivas com os pés encharcados. Os músicos treparam nos bancos onde se sentavam e, como um último apelo aos convidados para não abandonarem o recinto, bisavam a execução do hino, emendando-a para uma valsa, uma polca, uma habanera ou mazurca.


A mulher do presepista, com sacos de estopa à mão para enxugar a água, suplicava lacrimejante que não se retirassem, ao mesmo tempo que o marido, com uma garrafa de cana-capim, oferecia um trago a quem não se quisesse constipar.


Tudo debalde.


A casa do Nicolau e o seu Babilônia eram abandonados, cada qual, ao sair, murmurando uma praga.


O Conrado, cearense, chegando à porta da ma, já de saída, virou-se para as poucas pessoas que ainda estavam na sala e, rodopiando na mão o seu chapéu de carnaúba, comentou:


— E disque que foram os cearenses que botaram Jesus Cristo na jangada! E esse banho que deram no Deus Menino, ainda bem não tinha nascido?!...


E retirou-se bruscamente, enquanto a orquestra, fazendo jus à boia da meia-noite, cujo penetrante cheiro vinha lá da varanda da casa, a aguçar o estômago, abafava o ruído da evasão e das sarcásticas palavras do cearense, executando uma nova valsa, composição do Lavrador da Serra.



O TRAJE DE JUDAS


Mundico Loureiro idealizara pendurar no canto da sua quitanda, à praia de Santo Antônio, um Judas, cujo ato de execução seria revestido de toda pompa e esplendor.


A ideia do Loureiro teve o apoio unânime dos frequentadores da roda, que todas as noites funcionava à porta da mesma quitanda.


Organizada a lista para custear a despesa, o Loureiro abriu-a com dez mil réis, escrevendo, logo à esquerda dos algarismos, o competente “pg”. Durante três dias esteve a lista exposta no balcão da venda recebendo a cota voluntária da vasta freguesia. E quando, no domingo de Ramos a uma hora da tarde, terminou o prazo fiado para o recebimento e a lista foi retirada, ao operar-se a soma, esta acusava um total de cento e oitenta e quatro mil e cem réis.


— Não será um Judas, será um Judão — previu ufanoso o loureiro. — Tanto dinheiro assim — avaliava —, é impossível que este canto não pegue fogo!


Os frequentadores gostaram da tirada do quitandeiro e, num concerto unânime, assentaram que o Judas receberia o apelido de “Judão”.


E, sem perda de tempo, nessa mesma tarde foi encomendado um Judas supimpa, como sem igual não se houvesse até então fabricado no Maranhão. O pirotécnico, para satisfazer caprichosamente a encomenda, aumentou o pessoal da foguetaria e trabalhou em contínuos serões.


Quinta-feira Maior e Sexta-feira Santa, apesar dos obrigatórios jejuns e das penitências, os moradores do bairro não falavam noutra coisa senão no Judas de seu Loureiro.


A banda de música dos Educandos fora contratada para tocar no ato, marcado para as sete horas da noite.


Alugaram-se na casa do Romeu bancos para os espectadores e bandeiras para a ornamentação. Enfim, os preparativos faziam prever a suntuosidade da festa.


 


Manhã majestosamente bela. O canto da quitanda do Loureiro estava enfeitado com galhardia.


Ariris crepitando ao vento; arcos de murta brasileira e cana indiana e, em forma de X, um embandeiramento de efeito brilhante. Dum carretei atado no vértice do embandeiramento partia a corda que dependurava o condenado, o qual trajava sobrecasaca e cartola.


Grupos de curiosos se formavam junto à parede da esquina, onde estava afixado um papel, na leitura do qual todos se empenhavam, rindo-se a bandeiras despregadas.


Era o testamento do Judas.


Escrito numa caligrafia esmerada, a que um ou outro lapso ortográfico não ofuscava, havia saído da pena do Sabino, um rapaz que fazia escritas de alguns comerciantes a retalho, entre eles o Loureiro.


Resumido, só para contemplar “os mais cavaquistas e amigos”, o testamento fora preparado na véspera por entre vivaz troça dos frequentadores, cada qual lembrando uma verba testamentária e o nome do respectivo contemplado.


O testamento assim rezava:


“Eu Judas Judão, condenado a padecer morte natural, hoje, às sete horas da noite, ao estrugir dos foguetes e aos maviosos acordes da banda de música dos Educandos Artífices, declaro que: Em meu juízo perfeito faço o presente testamento, nomeando para seus executores, em ifi lugar, o sr. Pedro das Almas, em 2a, a sra. Marinha Peixeira e, em 3a e último, o sr. Odorico Dengoso.


“Declaro mais que não deixo parentes nem aderentes e que os meus bens constam apenas da minha roupa do corpo, que é traje diário e domingueiro ao mesmo tempo.
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